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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0002638-72.2013.815.2001.
ORIGEM: 2ª Vara de Família da Comarca da Capital.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Paulo Américo Maia de Vasconcelos Filho.
ADVOGADO: Bruno Campos Lira.
APELADA: Selda Maria Ribeiro Coutinho Maia, representada por sua genitora Selda Celeste Ribeiro

Coutinho.
ADVOGADO: Carina de Lima Soares Gusmão.

EMENTA:  AÇÃO DE ALIMENTOS.  REQUERIMENTO  DE  DESISTÊNCIA
DO  FEITO  PELAS  FILHAS  MAIORES.  DEFERIMENTO  E EXTINÇÃO
PARCIAL DO FEITO.  FIXAÇÃO  DE ALIMENTOS  EM  FAVOR DA FILHA
MENOR.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO. APELAÇÃO  DO
PROMOVIDO.   PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESNECESSIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS  TESES
APRESENTADAS  PELAS  PARTES.  PRECEDENTES  DO  STJ.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  CAPACIDADE  FINANCEIRA  DA  GENITORA  DA  MENOR.
PARTICIPAÇÃO PRESUMÍVEL DA GENITORA NAS DESPESAS, EM RAZÃO
DE SEU ELEVADO VALOR. ALEGAÇÃO DE CUSTEIO DE DESPESAS DAS
FILHAS  MAIORES.  PAGAMENTO  VOLUNTÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
VINCULAÇÃO  COM  OS  ALIMENTOS  FIXADOS  EM  FAVOR  DA  FILHA
ADOLESCENTE.  COMPROVAÇÃO  DA  CAPACIDADE  FINANCEIRA  DO
ALIMENTANTE E DA NECESSIDADE DA ALIMENTANDA. ATENDIMENTO
AO  BINÔMIO  POSSIBILIDADE  E  NECESSIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
QUANTUM FIXADO NA ORIGEM. DESPROVIMENTO DO APELO.

1. O Superior Tribunal de Justiça é firme no entendimento de que não é necessária a
discussão  de  todas  as  teses  apresentadas  pelas  partes  para  que  se  considere
cumprido o dever  de prestar  a  jurisdição,  sendo suficiente  que sejam decididas,
fundamentadamente,  as  questões  postas  sob  julgamento.  (STJ,  AgRg  no  Ag
1238071/PE,  Rel.  Ministro Jorge Mussi,  Quinta  Turma,  julgado em 03/02/2015,
DJe 12/02/2015).

2. O pagamento voluntário de despesas de outros filhos maiores não tem o condão de
ilidir ou flexibilizar a obrigação do Alimentante de prestar alimentos ao alimentando.

3.  Comprovada  a  possibilidade  financeira  do  Alimentante  e  as  necessidades  do
Alimentando, deve ser mantido quantum fixado a título de alimentos que atende ao
critério da proporcionalidade do binômio alimentar.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente a Apelação



Cível nº 0002638-72.2013.815.2001,  em que figuram como partes Paulo Américo
Maia de Vasconcelos Filho e Selda Maria Ribeiro Coutinho Maia, representada por
sua genitora Selda Celeste Ribeiro Coutinho.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação para rejeitar a
preliminar e, no mérito,  negar-lhe provimento. 

VOTO.

Paulo  Américo  Maia  de  Vasconcelos  Filho  interpôs  Apelação contra
Sentença, f. 449/455, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara de Família da Comarca desta
Capital, nos autos da Ação de Alimentos em face dele ajuizada por Celeste Ribeiro
Coutinho  Maia,  Ana  Lenira  Ribeiro  Coutinho Maia  e  Selda  Maria  Ribeiro
Coutinho Maia,  esta  última menor  absolutamente  incapaz,  representada  por  sua
genitora Selda Celeste Ribeiro Coutinho, que extinguiu o feito sem resolução do
mérito  em relação às Promoventes  Celeste  Ribeiro Coutinho Maia e Ana Lenira
Ribeiro  Coutinho  Maia,  em  razão  do  requerimento  de  desistência  por  elas
apresentado,  com a  anuência  do Promovido,  e  julgou parcialmente  procedente  o
pedido de alimentos da filha menor Selda Maria Ribeiro Coutinho Maia, arbitrando-
os em 15% de seu subsídio e de sua remuneração do cargo de professor, excluídos
apenas os descontos obrigatórios, bem como condenando-o ao pagamento do plano
de saúde da Alimentanda.

Em suas  razões recursais,  f.  472/480,  arguiu a  preliminar  de nulidade da
Sentença por ausência de fundamentação, alegando que o Juízo deixou de motivar as
razões que o levaram a condená-lo ao pagamento do percentual fixado a título de
alimentos,  e  de  se  pronunciar  sobre  os  rendimentos  auferidos  pela  genitora  da
Alimentanda.

No mérito, alegou que a genitora da Alimentanda, além de possuir imóveis, é
empresária  do  ramo  agropecuário  e  advogada  bem  sucedida,  com  rendimentos
superiores ao seu, conforme restou comprovado, no seu entender, pelas Declarações
de Imposto de Renda colacionadas.

Sustentou que, considerando a capacidade financeira da genitora da Apelada
de contribuir com o sustento das filhas no mesmo patamar, e o fato de o percentual
de 15% fixado na Sentença corresponder a aproximadamente R$ 3.500,00, a pensão
alcançaria o montante de R$ 7.000,00, valor excessivo, segundo sua avaliação, para
o sustento de uma adolescente de doze anos.

Afirmou  que já suporta, voluntariamente, grande parte das despesas das
filhas, dentre elas a mensalidade do plano de saúde e o custeio de viagens, e que não
foi considerado o seu endividamento bancário, sendo mensalmente descontado de
seu  subsídio quantia  equivalente a aproximadamente  20% de seus rendimentos
líquidos, a título de contraprestação por mútuo, cujo numerário foi revertido
integralmente em prol da atividade empresarial da filha Celeste Maia, de sorte que a



manutenção do percentual fixado na Sentença acabaria por ameaçar sua subsistência.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e
reduzidos os alimentos para o percentual de 10% sobre os seus vencimentos. 

Contrarrazoando, f. 493/498, a Apelada alegou que sua genitora tem dividido
as despesas  necessárias ao sustento das filhas desde a separação do casal, não se
eximindo de sua responsabilidade, e que o empréstimo alegado pelo Apelante foi
contraído por ele voluntariamente em benefício de sua filha mais velha, com a justa
finalidade de apoiá-la.

Sustentou que os alimentos foram fixados considerando o padrão de vida
confortável que desfrutava antes da separação de seus genitores, suas necessidades e
a capacidade financeira do Alimentante, requerendo o desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 510/514, opinando pela rejeição
da preliminar e, no mérito, pelo provimento do Recurso, para que sejam reduzidos os
alimentos para o percentual de 10% dos subsídios do Apelante, ao argumento de que
ele não possui situação econômica suficiente para suportar a prestação alimentar, e
que comprovou que ajuda as filhas, inclusive as maiores.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme no entendimento  de  que  não é
necessária  a  discussão  de  todas  as  teses  apresentadas  pelas  partes  para  que  se
considere  cumprido  o  dever  de  prestar  a  jurisdição,  sendo suficiente  que  sejam
decididas, fundamentadamente, as questões postas sob julgamento1.

1 AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  DEVIDA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NA  ORIGEM.
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CPC. TESE DE MÉRITO QUE DESAFIA
A SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO. 1. O magistrado não é obrigado a responder a
todas as teses apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo constitucional de prestar
a jurisdição, mas, tão-somente, decidir fundamentadamente as questões postas sob seu julgamento.
[…]  (STJ,  AgRg  no  Ag  1238071/PE,  Rel.  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  julgado  em
03/02/2015, DJe 12/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÕES.  LEI  ESTADUAL  Nº  1.206/87.  COISA
JULGADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N° 7/STJ. REAJUSTE REMUNERATÓRIO.
EXCEÇÃO ÀS RESTRIÇÕES DA LEI  DE RESPONSABILIDADE FISCAL.  AFERIÇÃO DA
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do
CPC quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes. […]
(STJ,  AgRg  no  AREsp  618.726/RJ,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014).



No caso,  embora  o  Juízo  não tenha  analisado expressamente  as  alegação
referentes  à  capacidade  financeira  da  genitora  da  Apelada  e  ao  alegado
endividamento  do  Apelante,  decidiu  fundamentadamente  o  pedido  de  alimentos,
adequando-o  ao  binômio  possibilidade/necessidade, motivo  pelo  qual  rejeito  a
preliminar de nulidade da Sentença.

No mérito,  sendo incontroversa a relação parental e também a obrigação
alimentar, visto que  se cuida de alimentos fixados em favor de filha menor, cujas
necessidades são presumidas, a discussão limita-se apenas à adequação do quantum
alimentar.

Alega  o  Apelante  que  deve  ser  considerada  a  capacidade  financeira  da
genitora da Apelada para contribuir com as despesas mensais desta.

As  Declarações  de  Imposto  de  Renda,  documentos  de  f.  313/320,
comprovam a capacidade financeira da mãe da Apelada,  e sua  participação nas
despesas  necessárias  ao  sustento  da  filha  é  presumível  quando  considerado  seu
padrão de vida e as despesas comprovadas e apresentadas junto com a exordial, f.
21/60,  que  ultrapassam consideravelmente  o  valor  dos  alimentos  fixados,  sendo
possível que ela contribua com valor até superior ao dos alimentos arbitrados.

A existência de empréstimos contraídos em benefício exclusivo da  filha
maior não beneficiária de pensão alimentícia não reflete na sua obrigação alimentar
em  relação  à  Apelada, além  de  referir-se  a  divida  transitória,  conforme  os
documentos encartados, f. 117 e 127, porquanto os dois empréstimos de valores mais
elevados têm duração média de 24 meses, período que já transcorreu durante o curso
do processo, presumindo-se ocorrida a quitação.

Por outro lado, o pagamento de despesas das outras filhas maiores, com a
finalidade de motivá-las ou dar-lhes apoio, bem como proporcionar-lhes momentos
de lazer,  a exemplo de viagens por ele custeadas,  não tem o condão de ilidir  ou
flexibilizar sua obrigação de prestar alimentos à Apelada, mormente quando foram
realizados voluntariamente.

Comprovada a possibilidade financeira do Apelante, que é Desembargador
do  TRT  e  exerce  o  cargo  de  Professor  Universitário  da  UFPB,  recebendo
rendimentos de aproximadamente R$ 28.000,00,  contracheques de f. 279/280,  e as
despesas apresentadas pela Apelada que tem direito de desfrutar de condição de vida
assemelhada à  dos genitores, considero  adequado o  percentual  de  15% sobre  o
subsídio e a remuneração do cargo de professor do Alimentante, por atender, neste
caso,  ao critério da proporcionalidade do binômio alimentar.

Isso posto, conhecida a Apelação e rejeitada a preliminar de nulidade da
Sentença, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara



Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Dr.  Gustavo Leite Urquiza (Juiz com jurisdição limitada para substituir  o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho)  e  o  Excelentíssimo
Desembargador  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exma.  Dra.  Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


